
Só União e estados podem legislar sobre consumo, reafirma Supremo

É responsabilidade conjunta da União e dos estados legislar concorrentemente sobre direito do
consumidor, conforme delimita a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. O entendimento foi
aplicado pelo ministro Gilmar Mendes ao negar Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) movido pela
Câmara Municipal do Rio de Janeiro.

No ARE 883.165, a Câmara carioca questionou acórdão em que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro
julgou inconstitucional a Lei Municipal 5.497/2012, que proíbe a cobrança de consumação mínima em
bares, restaurantes, boates e casas noturnas. A Câmara argumentou que a decisão do TJ-RJ violou os
artigos 24 (incisos V e XV) e 30 (incisos I e II) da Constituição.

Além disso, a Câmara também afirmou que o STF já confirmou a competência de municípios para
legislar sobre proteção do consumidor em caso de interesse local. Segundo a Câmara Municipal, a
cobrança de consumação mínima por estabelecimentos comerciais seria assunto de interesse da cidade.

Mas, para o ministro Gilmar Mendes, relator do caso, a decisão do TJ-RJ seguiu a jurisprudência
estabelecida pelo Supremo, que define a competência da União e dos estados para legislar
concorrentemente sobre direito do consumidor. Isso, segundo Gilmar Mendes, mostra que recurso não
pode prosseguir.

“O tribunal de origem, ao examinar a constitucionalidade da Lei Municipal 5.497/2012, consignou que o
município invadiu competência legislativa concorrente da União e do estado”, disse o ministro. 
Com informações da Agência Brasil.
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